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Ofício Circular CONDSEF/FENADSEF n° 42/2023.        Brasília-DF,  22 de junho de 2023. 

 

 

Às 

Entidades Filiadas à CONDSEF/FENADSEF 

 

 

Ref.: Informe preliminar sobre o GT Administração Pública e Diretrizes dos Planos de Carreira 

 

Prezados companheiros (as), 

O sucateamento dos serviços públicos nos últimos anos atingiu um ponto alto na tentativa 

de impor uma reforma administrativa ultraliberal por meio da PEC nº 32. 

Diante de uma nova perspectiva de governo, que fundou pela primeira vez um Ministério 

específico para a gestão de pessoas, o Ministério da Gestão e Inovação - MGI, o XI Encontro Jurídico da 

Condsef/Fenadsef, realizado em 23 e 24.03.2023, recomendou a constituição de um Grupo de Trabalho 

para estudar a política desse novo Ministério e, ao mesmo tempo, levantar o debate sobre as Diretrizes 

de Planos de Carreira. 

O principal objetivo do GT é elaborar um texto que servirá de instrumento para o 

direcionamento do debate nas entidades filiadas, preparando os sindicatos e seus dirigentes para o 

Congresso da CONDSEF/FENADSEF. 

Instalado por Convocatória de 19.04.23, o GT realizou quatro reuniões, tem uma última 
marcada para esta segunda-feira, 25.06, e pretende apresentar suas conclusões até 10.07 para 
deliberação da direção da Condsef/Fenadsef com a proposta de realizar um Seminário em meados de 
agosto. 

A primeira reunião tratou sobre “O que pretende o MGI?” a partir da análise do livro “A 
construção de um estado para o século XXI” do autor Francisco Gaetani, atualmente ocupando o cargo 
de Secretário Extraordinário para a Transformação do Estado, no MGI. 

A segunda voltou-se para o estudo das “Principais formas de contratação de pessoas (físicas 
e jurídicas) para prestação de serviço público”, surgindo o debate sobre a terceirização e precarização 
das formas de contratação. 

O terceiro encontro tratou sobre concurso público, cotas sociais e raciais, a partir do livro 
do IPEA, “Trajetórias da Burocracia na Nova República”, com foco em desenvolver um instrumento 
mais democrático e diverso. 
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No quarto encontro foi abordada a tendência de reestruturação das carreiras para 
promoção da transversalidade. Ao que tudo indica, uma referência para a política que deve seguir o 
MGI para a reestruturação das carreiras atuais e até mesmo para eventualmente criar novas é essa 
publicação do Ipea intitulada “Trajetórias da Burocracia na Nova República”, mencionada no parágrafo 
anterior. Ela aborda a possibilidade de agrupar as atividades da administração pública em "carreiras 
estratégicas finalísticas", "carreiras transversais estruturantes" e "apoio administrativo permanente". 

As carreiras estratégicas finalísticas seriam destinadas ao desenvolvimento sustentável: 
atividades de atendimento direto à população, empresas e meio ambiente com remuneração 
estabelecida por subsídio. As transversais estruturantes seriam responsáveis pelos macroprocessos 
administrativos das políticas públicas igualmente com remuneração por subsídio. O apoio 
administrativo permanente seria organizado de outra forma, distinta das duas anteriores. 

Na reunião que tratou das carreiras, o GT problematizou a existência de mais de 300 tabelas 
salariais das carreiras do Executivo e a grande amplitude salarial entre carreiras e até mesmo entre os 
níveis de uma mesma carreira. 

As mudanças que o MGI poderá propor deverão implicar grande modificações nas relações 
de trabalho entre os servidores e o estado, daí a necessidade de estarmos politicamente preparados 
para enfrentar unitariamente esse debate defendendo direitos e reivindicações da categoria e 
particularmente, a integração de todos os atuais servidores, ativos e aposentados, sem exceção, em 
eventuais reestruturação e/ou cargos de carreiras que venham a ocorrer. 

O trabalho que o GT apresentará será o mais resumido possível priorizando a formulação 
de princípios a serem debatidos e aprovados para fixarmos o norte de nossa atuação no próximo 
período. 

 

Saudações sindicais, 

 

         Camilla Louise Galdino Cândido 
Secretário de Assuntos Jurídicos,           Assessoria Jurídica Nacional 

 Parlamentares e de Classe 
 
 
 
 

Secretário-Geral 


